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instituído por esta Lei Complementar que ingressaram no Estado até 
11 de janeiro de 2002; (NR)
II - as contribuições de que trata o inciso V do art. 84 desta Lei 
Complementar; e (NR)
III - as doações, legados e rendas extraordinárias ou eventuais. (NR)
IV - os rendimentos de seu patrimônio, tais como os obtidos com 
aplicações fi nanceiras ou com o recebimento de contrapartida 
pelo uso de seus bens;
V - os recursos provenientes de convênios, contratos, acordos ou 
ajustes de prestação de serviços;
VI - os recursos de operações de crédito decorrentes de 
empréstimos e fi nanciamentos  junto a organismos nacionais e 
internacionais para capitalização do Fundo;
VII - os recursos oriundos da compensação fi nanceira entre 
o Regime Geral de Previdência Social e o regime próprio dos 
servidores estaduais, na forma prevista na legislação federal;
VIII - as doações, legados e rendas extraordinárias ou eventuais.
Art. 71-A. Constituem, dentre outros, receita ou patrimônio do 
FUNPREV: (NR)
I - as contribuições previdenciárias do Estado, suas fundações e 
autarquias, e dos segurados do Regime de Previdência do Estado 
instituído por esta Lei Complementar, que ingressaram no Estado 
após 11 de janeiro de 2002; (NR)
II - as dotações consignadas na lei orçamentária anual e os 
créditos adicionais; (NR)
III - o produto da alienação de bens que lhe forem destinados; (NR)
IV - os rendimentos de seu patrimônio, tais como os obtidos com 
aplicações fi nanceiras ou com o recebimento de contrapartida 
pelo uso de seus bens; (NR)
V - os recursos provenientes de convênios, contratos, acordos ou 
ajustes de prestação de serviços; (NR)
VI - os recursos de operações de crédito decorrentes de 
empréstimos e fi nanciamentos de organismos nacionais e 
internacionais para capitalização do Fundo; (NR)
VII - os recursos oriundos da compensação fi nanceira entre o 
Regime Geral de Previdência Social e o regime próprio dos servidores 
estaduais, na forma prevista na legislação federal; e (NR)
VIII - as doações, legados e rendas extraordinárias ou eventuais. (NR)
Art. 72. R E V O G A D O
Art. 73. Sem prejuízo de sua contribuição estabelecida nos 
incisos III e IV do art. 84 desta Lei Complementar e das 
transferências vinculadas ao pagamento das aposentadorias, das 
reservas remuneradas, das reformas ou das pensões, o Estado 
poderá propor, quando necessário, a alocação de recursos 
orçamentários destinados à cobertura de eventuais insufi ciências 
técnicas reveladas no Plano de Custeio do FUNPREV. (NR)
Art. 74. Observadas as diretrizes de investimento estabelecidas 
pelo Conselho Estadual de Previdência, a aplicação dos recursos 
do FUNPREV instituído por esta Lei Complementar obedecerá às 
normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, sendo 
expressamente vedado: (NR)
I - a utilização de recursos para empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive à União, Estados, Distrito Federal, Municípios, 
entidades de administração indireta, bem como aos segurados e 
pensionistas; (NR)
II - a aplicação dos recursos em títulos públicos, à exceção 
daqueles de emissão do Governo Federal; (NR)
III - a aplicação de recursos em operações ativas que envolvam 
interesses do Estado, bem como na utilização para aquisição 
de bens e valores mobiliários do Estado, de suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 
e (NR)
IV - a utilização de recursos do Fundo para custeio de despesas 
administrativas acima de 2% (dois por cento) do valor total das 
despesas com remuneração, proventos e pensões dos segurados 
vinculados ao regime instituído por esta Lei Complementar, 
relativamente ao exercício fi nanceiro anterior. (NR)
Parágrafo único. O IGEPREV contabilizará, separadamente dos 
Fundos, as despesas de que trata o inciso IV deste artigo. (NR)
Art. 75. As aplicações fi nanceiras dos recursos do FUNPREV 
serão realizadas diretamente ou por intermédio de instituições 
especializadas credenciadas para esse fi m pelo IGEPREV, após 
aprovação e exclusivamente segundo critérios estabelecidos pelo 
Conselho Estadual de Previdência, em operações que preencham 
os seguintes requisitos, de modo a assegurar a cobertura 
tempestiva de suas obrigações: (NR)
I - garantia real de investimento; (NR)
II - segurança e rentabilidade de capital; (NR)
III - liquidez; e (NR)
IV - atualização monetária e juros.” (NR)
Art. 76. As receitas, as rendas e os resultados das aplicações 
dos recursos disponíveis serão empregados exclusivamente na 
consecução das fi nalidades previstas nesta Lei Complementar, no 
aumento do valor real do patrimônio do FUNPREV e na obtenção 
de recursos destinados ao custeio de suas atividades fi nalísticas, 
permitida, no entanto, a remuneração da instituição fi nanceira 
que aplicar os recursos e ativos do Fundo, nos termos defi nidos 
pelo CEP. (NR)
Art. 77. A gestão do FUNPREV e do FINANPREV deverá, dentre 
outros princípios aplicáveis à administração pública, obedecer: (NR)
I - às diretrizes gerais de gestão, investimento e alocação dos 
recursos aprovados pelo Conselho Estadual de Previdência; (NR)
II - aos parâmetros dispostos nas normas gerais de atuária e 
àqueles estabelecidos em atos reguladores próprios; (NR)
III - a inspeções anuais de auditoria por entidade independente 
legalmente estabelecida; (NR)
IV - a sistema de registro contábil individualizado de cada servidor e 
dos entes estatais; e (NR)
V - ao pleno acesso dos segurados às informações relativas à 
gestão do regime ora instituído. (NR)
Art. 78. O exercício fi nanceiro coincidirá com o ano civil e 
a contabilidade obedecerá, às normas gerais públicas da 
administração fi nanceira.
Art. 79. Os orçamentos, a programação fi nanceira e o balanço 
do FUNPREV e do FINANPREV obedecerão aos padrões e às 
normas instituídos por legislação específi ca, ajustados às suas 
peculiaridades. (NR)
Parágrafo único. Ao fi nal de cada exercício fi nanceiro, juntamente 
com o balanço geral, deverá ser realizada a avaliação atuarial 

do FUNPREV e do FINANPREV, elaborada por entidades ou 
profi ssionais legalmente habilitados. (NR)
Art. 80. As importâncias devidas ou recebidas a mais pelos segurados 
ou seus dependentes serão ressarcidas ao FUNPREV e ao FINANPREV, 
podendo ser parceladas na forma regulamentar, excetuando-se as 
vedações expressas nesta Lei Complementar. (NR)
Art. 81. Os saldos positivos do FUNPREV e do FINANPREV, 
apurados em balanço ao fi nal de cada exercício fi nanceiro, 
serão transferidos para o exercício seguinte, a crédito dos 
correspondentes Fundos. (NR)
Art. 82. Os Fundos terão contabilidade própria, em unidades 
gestoras vinculadas ao IGEPREV, cujo Plano Geral de Contas 
discriminará as receitas realizadas e despesas incorridas, 
as reservas técnicas, as provisões, os saldos patrimoniais e 
outros elementos, de forma a possibilitar o acompanhamento 
permanente do seu desempenho e a sistemática avaliação de 
sua situação atuarial, fi nanceira, econômica e patrimonial. (NR)
Art. 83. R E V O G A D O
Art. 83-A. O IGEPREV, por intermédio das unidades gestoras que 
lhe são vinculadas, será submetido, ao menos uma vez por ano, 
à auditoria externa independente, contratada por licitação cujo 
resultado será publicado no Diário Ofi cial do Estado. (NR)

CAPÍTULO III
DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 84.  As contribuições devidas ao Regime de Previdência 
Estadual são:
I - contribuição dos segurados ativos, à razão de 11% (onze por 
cento) sobre a totalidade da base de contribuição; (NR)
II - contribuição dos servidores inativos e pensionistas, excluídos 
os inativos e pensionistas   militares,   à  mesma  razão  
estabelecida  no  inciso  anterior  sobre  a parcela dos proventos 
de aposentadoria e pensão que supere o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social de que trata o art. 201 da Constituição Federal; (NR)
III - contribuição mensal do Estado, por intermédio dos órgãos 
do Poder Executivo, suas autarquias, inclusive as de regime 
especial, e fundações, dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público Estadual e dos Ministérios Públicos junto aos 
Tribunais de Contas e dos Tribunais de Contas, à razão de 18% 
(dezoito por cento) incidentes sobre a mesma base de cálculo 
das contribuições dos respectivos militares ativos, servidores 
ativos e inativos e pensionistas, excluídos os pensionistas de 
militares; (NR)
IV - a contribuição mensal do Estado, de que trata o inciso III 
deste artigo, relativa aos servidores que ingressaram no Estado 
após 11 de janeiro de 2002, obedecerá à mesma razão de 
contribuição estabelecida para os segurados ativos. (NR)
V - contribuição complementar do Estado, através de seus Poderes, 
autarquias e fundações públicas, para cobertura de eventual 
diferença entre o valor das contribuições, relacionadas nos incisos I 
a III deste artigo, arrecadadas no mês anterior, e o valor necessário 
ao pagamento dos benefícios previdenciários. (NR)
Parágrafo único. R E V O G A D O
Art. 84-A. R E V O G A D O
Art. 84-B. A contribuição prevista no inciso II do art. 84 incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensões que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
quando o benefi ciário, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante. (NR)
Art. 85. R E V O G A D O
Art. 86. Considera-se base de cálculo para fi ns de contribuição ao 
Regime de Previdência Estadual a remuneração total ou subsídios 
totais assim entendidos como o vencimento, subsídios ou soldo.
§ 1º Entende-se como base de contribuição o vencimento do 
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual e 
quaisquer outras vantagens, excluídas: (NR)
I - as diárias para viagens; (NR)
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; (NR)
III - a indenização de transporte; (NR)
IV - o salário-família; (NR)
V - o auxílio-alimentação; (NR)
VI - o auxílio-creche; (NR)
VII - o auxílio-fardamento; (NR)
VIII - o auxílio-transporte; (NR)
IX - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência do local 
de trabalho; (NR)
X - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou função de confi ança; e (NR)
XI - o abono de permanência de que tratam o art. 22-A, o 
parágrafo único do art. 23, o § 5º do art. 54, o § 1º do art. 56 e 
o § 1º do art. 56-A desta Lei Complementar. (NR)
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela 
inclusão, na base de contribuição, da parcela remuneratória 
percebida em decorrência do local de trabalho do exercício de 
cargo em comissão ou função de confi ança, para efeito de cálculo 
do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da 
Constituição Federal e art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, 
a limitação estabelecida no § 2º do art. 40 da Constituição 
Federal. (NR)

CAPÍTULO IV
DO RECOLHIMENTO

Art. 87. As contribuições devidas pelos segurados serão 
descontadas de ofício pelos setores encarregados do pagamento 
das respectivas remunerações, soldos e subsídios e recolhidas ao 
IGEPREV até o 12º (décimo segundo) dia do mês subseqüente, 
sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa do 
responsável pelo órgão ou entidade inadimplente, independente 
do disposto no art. 91, parágrafo único, desta Lei Complementar. 
(NR)
Art. 88. As contribuições previdenciárias do Estado, por intermédio dos 
seus Poderes, das autarquias e das fundações públicas, deverão ser 
recolhidas mensalmente ao IGEPREV até o 12º (décimo segundo) dia 
do mês subseqüente. (NR)
Art. 89. A contribuição de que trata o inciso V do art. 84 desta Lei 
Complementar deverá ser realizada até 5 (cinco) dias úteis anteriores 
à data estabelecida para o pagamento dos benefícios. (NR)

Art. 90. As contribuições não recolhidas nos prazos estabelecidos 
nesta Lei fi cam sujeitas a juros de mora e atualização monetária, 
de acordo com a variação do índice ofi cial adotado pelo Estado.
Parágrafo único. As contribuições em atraso dos órgãos que 
deveriam efetuar os recolhimentos, de qualquer Poder, serão 
objeto de desconto nos repasses subseqüentes das dotações 
orçamentárias de que trata o art. 207 da Constituição Estadual.
Art. 91. A Secretaria Executiva de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Finanças alocará ao IGEPREV, mensalmente, 
os recursos fi nanceiros necessários ao pagamento das 
aposentadorias e pensões. (NR)
Parágrafo único.  Os recursos a que se refere o “caput” deste 
artigo, a partir do prazo estabelecido no § 1º do art. 60-A desta 
Lei, serão repassados pelo IGEPREV ao Poder Judiciário, ao Poder 
Legislativo, ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público 
junto aos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios e aos 
Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios. (NR)

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 92. A este regime previdenciário aplicam-se subsidiariamente 
as normas do Regime Geral da Previdência Social.
Art. 92-A. Será assegurada ao servidor afastado sem 
remuneração, para efeito de apuração de tempo de contribuição 
ao Regime de Previdência Estadual, a opção de promover o 
recolhimento mensal da respectiva contribuição. (NR)
§ 1º O recolhimento de que trata o caput deste artigo deverá ser 
efetuado ao Fundo de Previdência Estadual até o 12º (décimo 
segundo) dia do mês subseqüente e incidirá sobre a remuneração 
total do cargo efetivo em que se deu o afastamento, incluídas as 
vantagens pessoais.  (NR)
§ 2º Quando o afastamento sem remuneração decorrer de 
interesse próprio, o servidor deverá promover, também, durante 
o tempo de afastamento, o recolhimento da contribuição prevista 
nos incisos III e IV do art. 84 desta Lei Complementar. (NR)
Art. 93. R E V O G A D O
Art. 93-A. R E V O G A D O
Art. 94. Ficam revogadas quaisquer disposições que impliquem 
incorporação aos proventos de aposentadoria de verbas de 
caráter temporário, incluindo gratifi cação por desempenho de 
função ou cargo comissionado, preservados os direitos daqueles 
que se acharem investidos em tais cargos ou funções até a 
data de publicação desta lei complementar, sem necessidade de 
exoneração, cessando, no entanto, o direito à incorporação quanto 
ao tempo de exercício posterior à publicação da presente Lei.
§ 1º A revogação de que trata o “caput” deste artigo estende-se 
às disposições legais que impliquem incorporação de verbas de 
caráter temporário, decorrentes do exercício de representação, 
cargos em comissão ou funções gratifi cadas, à remuneração, 
soldo, subsídio ou qualquer outra espécie remuneratória dos 
servidores e militares do Estado. (NR)
§ 2º Fica assegurado o direito adquirido à incorporação pelo 
exercício de representação, cargo em comissão ou função 
gratifi cada aos servidores e militares estaduais que, até a data 
da publicação desta Lei, completaram período mínimo exigido 
em lei para a aquisição da vantagem. (NR)
§ 3º Aos servidores e militares que, na data da publicação desta 
Lei, possuírem direito adquirido à incorporação do adicional 
por exercício de representação, cargo em comissão ou função 
gratifi cada e que vierem a exercer referidos cargos ou funções a 
partir dessa data, é vedada a percepção simultânea da vantagem 
incorporada com a representação devida em razão do exercício 
de tais cargos ou funções, ressalvado o direito de opção. (NR)
Art. 95.  R E V O G A D O
Art. 96. Os requisitos e critérios para a concessão de 
aposentadoria aos policiais civis atenderão ao que dispuser a 
legislação federal.
Art. 96-A. O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, 
encaminhará  à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo 
sobre a estrutura interna do IGEPREV e a reestruturação dos órgãos 
da Administração Estadual alterados por força desta Lei. (NR)
Art. 97.  Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - praticar os atos necessários à reestruturação da Secretaria 
Executiva de Estado de Administração e do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Pará;
II - praticar os atos necessários à continuidade dos serviços, 
até a defi nitiva estruturação dos órgãos referidos no inciso I 
do presente artigo, fi cando mantidas as estruturas atuais de 
pagamento de aposentadorias e pensões;
III - promover a movimentação do pessoal do quadro efetivo, 
para atender às necessidades decorrentes da presente Lei, 
observadas as atribuições dos respectivos cargos;
IV - praticar os atos regulamentares e regimentais que decorram 
desta Lei Complementar, inclusive os que se relacionem com 
pessoal, material e patrimônio.
Art. 98.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
especial, para atender o disposto nesta Lei, no limite:
I - das contribuições previdenciárias;
II - da arrecadação das demais receitas que forem destinadas ao 
fi nanciamento do Regime de Previdência Estadual.
Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do presente 
crédito especial deverão estar em consonância ao art. 43, incisos 
I, II e III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 99. O Poder Executivo editará, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a regulamentação da presente Lei.
Art. 100. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 101. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 
o art. 130 e parágrafos da Lei 5.810, de 24 de janeiro de 1994, 
e os §§ 2º e 3º do art. 70 da Lei Complementar nº 022, de 15 
de março de 1994. (NR)
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2002.

ALMIR GABRIEL
Governador do Estado

*  Republicada conforme a Lei Complementar nº 033, de 4/11/97, 
com as alterações  introduzidas pelas Leis Complementares nºs 
044, de 23/1/2003, 049, de 21/1/2005, 051, de 25/1/2006 e 
070, de 6-1-2010.


